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LEI MUNICIPAL Nº 4.639
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Municipal:
Autoriza a contratar por prazo determinado, mediante Processo Seletivo Simplificado, para atender necessidade de excepcional interesse público, e dá outras providências.

Art.1º Fica autorizada a contratação por prazo determinado de até 200 (duzentos) profissionais para o cargo de Auxiliar de Sala, para atuação nas Unidades Escolares, conforme Anexo I.


§ 1º A contratação do quantitativo tratado neste artigo ocorrerá com a convocação dos candidatos previamente selecionados por meio de competente Processo Seletivo Simplificado.

§ 2º A convocação de pessoal será realizada, obrigatoriamente, por meio de publicação de edital no Diário Oficial do Município de Nova Friburgo e, de forma suplementar, poderá ser realizada em outros veículos de mídia, objetivando conferir a máxima publicidade e transparência de todo o procedimento.


§ 3º As contratações têm como objetivo atender a atual demanda da Secretaria de Educação e proporcionar a inclusão do aluno e de seus familiares na sociedade, ofertando o ensino regular e necessário para o pleno desenvolvimento cognitivo e social das crianças, prestigiando, por seu turno, o preconizado nos art. 3º, inciso XIII, c/c art. 28, inciso XVII da Lei nº 13.146/2015.


Art.2º O prazo das contratações de que tratam o artigo 1º será de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado por igual ou menor período, se necessário, de acordo com a evolução do trâmite do novo Concurso Público.


§ 1º As contratações firmadas atendem o caráter excepcional e emergencial, na forma do permissivo constante no artigo 37, IX, da Constituição Federal, para suprir a necessidade temporária de pessoal, assegurar o interesse público e possibilitar a prestação de serviços públicos essenciais até a derradeira realização do Concurso Público, com respectivas nomeação e posse dos aprovados.

§ 2º Os contratos de que trata o artigo 1º desta Lei serão regidos pela Consolidação das Leis de Trabalho – CLT, consoante as suas disposições relativas aos contratos por prazo determinado, assegurando aos contratados os direitos trabalhistas correspondentes.


§ 3º Na vigência da contratação por prazo determinado, havendo pedido expresso de demissão ou outra causa justa que revele o afastamento, fica o Município autorizado a preencher a vaga vacante, convocando o próximo candidato classificado no Processo Seletivo Simplificado.


Art.3º O valor do vencimento-base, a carga horária, as atribuições a serem desempenhadas pelo cargo e os requisitos para contratação estão discriminados no Anexo II. 

§ 1º A carga horária diária será de 4h e 30 min., totalizando 22h e 30 min. semanais e 112 h e 30 min mensais, atribuindo o valor da hora trabalhada em R$ 5,02 (cinco reais e dois centavos).

§ 2º Não se aplicará aos contratados o complemento salarial instituído pelo artigo 5º da Lei nº 4.634/18.

Art.4º Para as pessoas portadoras de deficiência, serão observadas 5% (cinco por cento) das vagas no processo seletivo, nos termos da legislação pertinente, bem como da Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989 e do Decreto n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e respectivas alterações, desde que não ultrapasse o limite de 20% (vinte por cento) do total de vagas.

Parágrafo único. As vagas destinadas às pessoas portadoras de deficiência que não forem providas por falta de candidatos, ou por eventual desatendimento, por parte dos mesmos, dos critérios desta Seleção Simplificada, serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem geral de classificação divulgada.


Art.5º As despesas decorrentes da presente Lei ocorrerão por conta de dotação orçamentária específica e sua implantação dependerá de disponibilidade financeira.

Art.6º A estimativa de impacto orçamentário-financeiro da ação de que trata esta Lei no exercício de 2018 e 2019, bem como a declaração dos ordenadores de despesas de que tais gastos com pessoal possuem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias estão apresentadas no Anexo III.

Art.7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Nova Friburgo,        de                          de 2018.
RENATO PINHEIRO BRAVO
               PREFEITO
______________________________, Vereador Alexandre Azevedo da Cruz – Presidente

______________________________, Vereador Marcio José da Silva Damazio – 1º Vice-Presidente

______________________________, Vereador Wellington da Silva Moreira – 2ª Vice-Presidente

______________________________, Vereador Pierre da Silva Moraes - 1º Secretário

_____________________________, Vereador Carlos Alberto Nogueira Blaudt - 2º Secretário
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ANEXO I 

Distribuição do Cargo

	Auxiliar de Sala
	200


ANEXO II 

Atribuições dos Cargos

AUXILIAR DE SALA
Classificação Brasileira de Ocupações – CBO: 3311-10
Pré-requisitos:
Formação completa em Ensino Nível Médio em curso de Formação de Professores ou Formação completa em Curso Superior de Graduação em qualquer área da Educação.
Descrição sumária das atividades:
Atuar sob a orientação do professor de classe e da Equipe de Educação Especial da Secretaria Municipal de Educação; incentivar o(s) estudante(s) público-alvo da Educação Especial à autonomia, auxiliando-o(s) no enfrentamento de obstáculos, estimulando-o(s) e apoiando-o(s) cognitivamente, incentivando a autoestima e as relações entre este(s) e seu grupo; apoiar o professor de classe na atenção ao(s) estudante(s) público-alvo da Educação Especial; comunicar ao professor regente e à Equipe de Gestão Escolar mudanças ou alterações físicas, emocionais e mentais do(s) estudante(s); ajudar o professor de classe na elaboração de material pedagógico (adaptado e outros necessários), sempre sob orientação deste e da Equipe de Educação Especial; participar das reuniões pedagógicas da escola, sempre que possível, contribuindo com o planejamento do professor de classe; com a construção dos relatórios e portfólios do(s) estudante(s) público-alvo da Educação Especial, através de suas observações e experiências junto ao(s) mesmo(s); participar de capacitações e formações para seu desenvolvimento profissional; comunicar, quando solicitado, a família do(s) estudante(s) público-alvo da Educação Especial, informações básicas sobre a alimentação, cuidados de higiene e saúde, evitando comentários e orientações no âmbito pedagógico; executar, na ausência do(s) estudante(s) público-alvo da educação especial, outras tarefas solicitadas pela equipe de Gestão Escolar, compatíveis com a natureza da função/cargo.
Carga horária:
112h e 30min mensais. 
Valor da hora trabalhada:
R$ 5,02
Auxílio Transporte:

Pago com base nos dias úteis do mês.
ANEXO III 

Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro  -  Contratação de Auxiliar de Sala - SME
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